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Terminologia
· Restituição: "envolve medidas materiais, judiciais ou de outra natureza voltadas para restaurar a situação existente anterior à infração, na medida do possível. As medidas eficazes e apropriadas para assegurar a restituição no caso do tráfico de pessoas podem incluir: libertação da vítima detida (imposta por traficantes ou pelo Estado), reconhecimento da identidade jurídica e da cidadania, devolução de bens e retorno seguro ao local de residência".
/ 
· Reabilitação: "é um conceito centrado na vítima, o qual reconhece a necessidade de garantir que a pessoa violada em seus direitos humanos tenha seu status e posição 'restabelecidos' perante a lei e a comunidade como um todo. A reabilitação pode incluir a assistência médica ou psicológica, bem como a prestação de serviços jurídicos e sociais. Este estudo verificou que as vítimas de graves violações de direitos humanos, como o tráfico de pessoas, requerem necessariamente uma série de serviços de apoio. "O componente de reabilitação de uma reparação impõe ao Estado infrator a obrigação de prestar esses serviços".
/ 

· Indenização “'Indenização' pode ter significados diferentes, dependendo do contexto ou das circunstâncias. O termo é frequentemente confundido com 'restituição' e é às vezes empregado de modo intercambiável. Por indenização se costuma entender o pagamento ou o ressarcimento por danos e prejuízos; a restituição, em contrapartida, é uma forma de pagamento, ou uma medida adotada, para restituir à vítima a condição em que estaria se a infração não tivesse ocorrido. A indenização denota um pagamento, habitualmente pecuniário, a uma pessoa que tenha sofrido  dano como vítima de um crime, especialmente o crime de tráfico de pessoas".
/ 
Fundamento jurídico internacional da indenização 
"O parágrafo 2 do Artigo 25 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional determina que cada Estado Parte estabelecerá procedimentos adequados para que as vítimas possam obter indenização e restituição, e exige que as vítimas sejam informadas desse direito. 
O Artigo 14 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Internacional determina que os Estados Partes considerem prioritariamente a devolução do produto do crime ou dos bens apreendidos ao Estado Parte requerente, para que este último possa indenizar as vítimas. 
Além disso, o parágrafo 6 do Artigo 6 do protocolo contra o tráfico de pessoas dispõe que cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que ofereçam às vítimas do tráfico de pessoas a possibilidade de obter indenização pelos danos sofridos”.
/ 

(NOTA: A versão em inglês do Protocolo de Palermo sobre o tráfico de pessoas usa o termo compensation, o qual é traduzido para o espanhol como indemnización).
A Relatora Especial sobre o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, Joy Ngozi Ezeilo, em seu relatório de 1 de abril de 2014 ao Conselho de Direitos Humanos no Vigésimo Sexto Período de Sessões, sob o parágrafo 49, "Componentes substantivos do direito a reparação", afirma: "Essencialmente, dever-se-ia conceder às vítimas do tráfico reparações adequadas pelos danos sofridos, entre as quais figuram a restituição, a indenização, a recuperação, a satisfação e as garantias de não repetição.  A indenização tem uma importância fundamental para as vítimas do tráfico, as quais provavelmente sofreram danos significativos e perderam oportunidades valiosas. Pode ser concedida às vítimas por meio de procedimentos jurídicos, sejam civis ou penais. Também podem ser concedidas por meio dos fundos de indenização administrados pelo Estado ou por meio de métodos não judiciais".
/ 
Outros instrumentos para a administração de recursos efetivos (effective remedies)
A Declaração das Nações Unidas de 1985 sobre os princípios básicos de justiça para vítimas do crime e abuso de poder (Assembleia Geral A/40/53 nov. 29, 1985), afirma que os autores dos danos (inclusive os Estados com responsabilidade pelo dano) deverão proporcionar justa reparação às vítimas, suas famílias ou seus dependentes.  Tal reparação deve incluir a devolução dos bens, a indenização pelo prejuízo ou perdas sofridos, o reembolso das despesas resultantes da vitimização, a prestação de serviços e o restabelecimento dos direitos
/.  Quando não seja possível obter do infrator ou de outras fontes uma indenização completa, os Estados devem procurar assegurar a indenização às vítimas e suas famílias
/. Será incentivado o estabelecimento de fundos nacionais de indenização às vítimas.
/
A diretriz 9 dos princípios e diretrizes recomendados sobre os direitos humanos e o tráfico de pessoas, publicados pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos em 2002, dispõe que os Estados devem considerar "a possibilidade de que as vítimas do tráfico de pessoas tenham e façam valer seu direito a recursos justos e adequados, incluindo os meios para a reabilitação mais completa possível". 
Outros instrumentos relevantes:
· Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 1950, Artigo 13
· Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 1969, Artigo 25
· Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 1966, Artigo VI
· Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 1987, Artigo 14
· Convenção sobre os Direitos da Criança, 1989, Artigo 39
· Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, 1990, Artigo 83
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